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A história registra que Oli ver Wendell Holmes,
que exerceu a judicatura na Corte Suprema dos Esta-
dos Unidos da América, de 1902 a 1932, certa v ez
conduziu o jovem Learned Hand quando se dirigia ao
trabalho. Chegando a seu destino , Hand desceu da
carruagem que o transportava e antes que a mesma
se afastasse gritou alegremente: Faça justiça, juiz.
Holmes determinou ao condutor que retornasse e, de-
bruçado sobre a janela, disse ao jovem: não é esse o
meu trabalho. A carruagem, então, retomou o seu
curso levando Holmes para o trabalho, que, segundo
o próprio juiz, não consistia em f azer justiça,
(DWORKIN, 2010, p. 3). O episódio realça a discussão
sobre a relação existente entre o Direito e a moral, que
sempre foi bastante controvertida entre os juristas. 

Se ao tempo de Holmes a a plicação do direito
não se confundia com a realização da justiça, nos dias
atuais a situação não é a mesma. Em especial quando
se trata de a plicar o direito penal, a legitimidade da
intervenção punitiva está intimamente ligada à ideia
de justiça. O direito positivo não pode ser fruto apenas
de uma convenção avalorativa estabelecida entre os
sujeitos que atuam no espaço público de com uni-
cação. Neste sentido empobrecido de valor, as normas
jurídicas não passariam de ações estratégicas para o
controle social. 

Vale lembrar que, no contexto de reconstrução
da sociedade alemã a pós o trauma do holocausto
nazista, Gustav Radbruch (1979, p. 416-417), em seu
célebre texto Cinco minutos de filosofia do direito,
exortou os alunos da Uni versidade de Heidelber g
para a compr eensão de que direito quer dizer o
mesmo que vontade e desejo de justiça, susten-
tando ainda que

A experiência dramática do nacional-socialismo
levou Radbruch a sustentar que a concepção posi-
tivista de que a lei deve valer pelo simples fato de ser
lei, por isso dispondo da f orça para se f azer impor.
Essa concepção deixou sem defesa o povo e os juris-
tas alemães contra as leis mais arbitrárias, mais cruéis
e mais criminosas. Tentando superar esta concepção
limitada do direito, Radbruch afirmou que o conflito
que se estabelece entr e a justiça e a segurança ju-
rídica que é of erecida pela lei pode ser r esolvido da
seguinte maneira: o dir eito positivo deve ser obser -
vado ainda quando , do ponto de vista de seu con-
teúdo, f or injusto e não atender a uma f inalidade,
salvo se a contradição entr e a lei positi va e a justiça
atingir um grau tão insustentável que a lei, como ex-
pressão de um direito incorreto, deva ceder lugar à
injustiça. A fórmula proposta por R adbruch acabou
por constituir o mais influente argumento jusnatural-
ista do século XX, sendo posteriormente sintetizada por
Robert Alexy (2001, p . 76; 2009, p . 151) como a ex-
trema injustiça não é direito.

Muito embora seja impossív el estabelecer uma
ética universal, todo sistema jurídico pressupõe uma
determinada ética sem a qual, com o tempo, perderia

O direito e o seu compromisso 
de realizar justiça

[...] uma coisa há que de ve estar profundamente

gravada na consciência do po vo e de todos os ju-

ristas: pode haver leis tais, com um tal grau de in-

justiça e de noci vidade para o bem com um, que

toda a validade e até o caráter de jurídicas não

poderão jamais deixar de lhes ser negado . (...) Há

também princípios fundamentais de direito que são

mais fortes do que todo e qualquer preceito jurídico

positivo, de tal modo que toda a lei que os contrarie

não poderá deixar de ser privada de validade.



a sua efetividade (APEL, 2000, p. 423-424). Nesse sen-
tido, a Constituição da República deixa claro, no inciso
I de seu art. 3º, que constitui objetivo fundamental da
República F ederativa do Brasil construir uma so-
ciedade livre, justa e solidária. Em consonância com
tal objetivo, o plano de gestão estratégica a provado
no Encontro Nacional do Judiciário, realizado no dia
25 de agosto de 2008, em Brasília, define como mis-
são institucional do Poder Judiciário realizar justiça.
Com base em tal missão , o Judiciário pretende for-
talecer o Estado Democrático e fomentar a cons-
trução de uma sociedade livre, justa e solidária,
por meio de uma efetiva prestação jurisdicional. 

A evolução do direito penal e, em especial da teo-
ria do crime, que se verificou desde a sua inicial com-
preensão abstrata como mera violação da lei penal até
o ponto em que se vislumbraram as dimensões de sua
repercussão social, e videnciou a necessidade de se
comprometer a construção dogmática penal com a re-
alização da justiça. Um direito penal que não se preste
a r ealizar justiça não possui qualquer valor , r es-
tringindo-se a atender ao interesse estratégico de con-
trole social, e não se concilia com os objeti vos
fundamentais da República. Dessa forma, toda a cons-
trução jurídico-penal e sua a plicação prática devem
estar absolutamente comprometidas com a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária.

Muitas foram as tentativas dos filósofos e dos ju-
ristas para se estabelecer uma teoria da justiça. Entre
as concepções teóricas para a justiça f ormuladas no
século XX, merecem destaque a de justiça social de
Kelsen, a justiça formal de Perelman, a justiça como
correção de Robert Alexy e a Justiça como equidade
de Rawls. Todas estas contribuições, no contexto do
constitucionalismo contemporâneo, le varam à
consolidação do Direito e de seu compromisso com a
realização da justiça na Constituição. Esse novo para-
digma de justiça constitucional deve orientar a inter-
pretação e a plicação de todas as disposições da
legislação repressiva. Vejamos, em apertadíssima sín-
tese, as idéias fundamentais de cada uma destas con-
tribuições e de seu ponto evolutivo mais alto: a justiça
constitucional. 

1 JUSTIÇA SOCIAL DE KELSEN 

Hans Kelsen é mais conhecido por sua teoria do
direito, que pretende seja pura em razão do expurgo
de todo o exame valorativo, do que por sua teoria da
justiça, na qual desenv olve a perspecti va valorativa.

Em sua teoria pura do direito, Kelsen (1994, p. 1-2)
pretendeu apenas conhecer de maneira acrítica o que
é o dir eito, e vitando que um sincr etismo metodo-
lógico pudesse obscurecer a essência da ciência ju-
rídica e diluir os limites que são impostos pela
natureza de seu objeto. A pureza do método utilizado
por Kelsen para o dir eito retirou de seu conceito a
idéia de justiça, porque esta estaria sempre vinculada
aos valores acolhidos por aqueles que a inv ocam. A
imprecisão do conceito de justiça e a fluidez de seu
significado não se compatibilizam com o direito, que
deve ser universalmente válido. É certo que a reflexão
de Kelsen sobre a justiça se orientou por metodologia
distinta das reflexões realizadas sobre a teoria do di-
reito, mas sempre esteve preocupada com os seus re-
flexos no direito.  

O pr opósito fundamental da vida humana é
obter f elicidade. Os homens quer em ser f elizes e
assim permanecer (FREUD, 1996, p.84). Neste sentido,
Kelsen (2001, p . 2) consider ou que “o anseio por
justiça é o eterno anseio do homem por f elicidade.
Não podendo encontrá-la como indi víduo isolado,
procura essa felicidade dentro da sociedade. Justiça é
felicidade social, é a f elicidade garantida por uma
ordem social”. 

Para o renomado jurista austríaco, a ordem so-
cial justa é a que r egula o comportamento dos
homens de modo a contentar a todos, e todos encon-
trarem sob ela felicidade. No entanto, Kelsen percebeu
que a justiça é uma característica possív el de uma
ordem social, mas não necessária. Os conflitos de in-
teresses que se verificam nas diversas situações de in-
teração no ambiente social que obrigam a uma
tomada de posição, certamente, levarão ao reconheci-
mento da injustiça da ordem social enquanto a justiça
for concebida sob a perspecti va individual. Como a
garantia do interesse de uma das partes em conflito
implica na insatisfação da outra, é impossível garantir
a felicidade de todos os indivíduos. “Se justiça é feli-
cidade, então uma or dem social justa é impossív el,
enquanto justiça signif icar felicidade individual ou
mesmo a maior felicidade possível ao maior número
possível de pessoas”. 

O conceito de justiça  proposto por Kelsen passa
de um sentimento subjetivo que cada pessoa reserva
para si mesma (que admite que a f elicidade de um
pode ser a infelicidade de outro) para uma perspectiva
social, em que a f elicidade individual decorre da sa-
tisfação das necessidades sociais . Sob esta perspec-
tiva, afirma Kelsen (2001, p. 3-4) que 
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O reconhecimento da dignidade de certos inte-
resses humanos que os le vam a ser pr otegidos pela
ordem social sempre dependerá dos juízos de valor
que, em última instância, são determinados por f a-
tores emocionais e subjetivos do legislador e não por
critérios científicos racionais. Freud (1996, p. 147) já
nos alertou para o f ato de que os juízos de valor do
homem acompanham diretamente os seus desejos de
felicidade e, por conseguinte, constituem uma tenta-
tiva de apoiar com argumentos as suas ilusões.

Nesse sentido, Kelsen sustenta que o conflito que
se estabelece entre juízos valorativos não pode ser re-
solvido com base em critérios científ icos racionais,
mas unicamente pela tomada de posição daquele que
realiza o juízo de valor. Para exemplificar tal impossi-
bilidade, Kelsen (2001, p. 5) analisa o conflito que se
estabelece entre os juízos de valor relativos à vida hu-
mana e à def esa da pátria. Para uma determinada
convicção ética, a vida humana constitui o valor social
supremo. Por isso, é absolutamente proibido matar al-
guém, seja no contexto de uma guerra ou mesmo na
execução da pena de morte .  Por outro lado, existe
concepção contrária que identif ica no interesse e na
honra da pátria valor es maiores do que a vida hu-
mana. Para esta concepção, os indivíduos possuem o
dever ético de sacrificar a própria vida e de matar ou-
tras pessoas se o interesse e a honra da nação o exigir,
sendo também justif icável aplicar a pena de morte
nos casos de crimes que of endam tais inter esses.
Estas posições éticas são contraditórias, embora eti-
camente válidas. Por isso, não há possibilidade de de-
cidir de modo racional qual das posições de ve
prevalecer. Assim a justiça social para K elsen é a
Justiça do legislador, já que é este que possui a au-
toridade para materializar na lei a proteção dos inte-
resses sociais. 

2  JUSTIÇA FORMAL (IGUALDADE) DE PERELMAN 

Logo ao iniciar sua análise sobre a justiça, Chaïm
Perelman adverte que não pretendeu estabelecer uma
definição completa e def initiva para a justiça, que
considera uma noção por demais prestigiosa, emotiva
e até mesmo confusa. O filosofo de Bruxelas também
não pretendeu estabelecer uma teoria da Justiça com
base em uma determinada racionalidade , como
muitos dos autores que se dedicaram ao tema f ize-
ram, mas procurou examinar os dif erentes sentidos
do conceito de justiça para identif icar qual seria o
substrato que lhes seria comum e que suporta todo o
seu prestígio.

Segundo Perelman (1996, p. 9-14), desde a An-
tiguidade até nossos dias, as seis concepções mais
correntes para a justiça concreta que se afirmaram na
civilização ocidental são: a) a cada qual a mesma
coisa; b) a cada qual segundo seus méritos; c) a cada
qual segundo suas obras; d) a cada qual segundo suas
necessidades; e) a cada qual segundo sua posição; e
f ) a cada qual segundo o que a lei lhe atribui.

Ao examinar cada uma dessas concepções de
justiça concreta, Perelman percebeu que a igualdade
seria o aspecto essencial que lhes é comum. Segundo
Perelman (1996, 31-32), 

Dessa f orma, com base nas expr essões de
Tourtoulon, Perelman concebeu uma noção de justiça
formal segundo as manifestações concretas da igual-
dade: a) a igualdade perfeita – a cada qual a mesma
coisa; b) igualdade distributiva – a cada qual segundo
seus méritos; c) igualdade com utativa – a cada qual
segundo suas obras; d) igualdade de caridade – a
cada qual segundo suas necessidades; e) igualdade
aristocrática – a cada qual segundo sua posição; e f )
igualdade formal – a cada qual segundo o que a lei
lhe atribui. Muito embora Perelman (1996, p. 15, 19-
30) perceba que esses critérios não são auto-ex clu-
dentes, mas complementar es entre si, a igualdade
imposta pela lei constitui critério que de ve prepon-
derar sobre os demais para distribuição material de
justiça, já que o aplicador do Direito não pode sobre-

[...] a f elicidade capaz de ser garantida por uma

ordem social só o é em sentido objeti vo-coletivo,

nunca num sentido subjeti vo-individual. Isso sig-

nifica que, por felicidade, somente poderemos en-

tender a satisf ação de certas necessidades

reconhecidas como tais pela autoridade social – o

legislador – [...] o conceito de justiça transforma-se

de princípio que garante a felicidade individual de

todos em ordem social que protege determinados

interesses, ou seja, aqueles que são r econhecidos

como dignos dessa pr oteção pela maioria dos su-

bordinados a essa ordem.

[...] sejam quais f orem as diferenças entre as con-

cepções da justiça concr eta, todas admitem a

mesma def inição da justiça f ormal, que exigem

sejam tratados da mesma f orma os ser es que

fazem parte da mesma categoria essencial. 
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por sua convicção de Justiça à que foi acolhida pela
lei. Nesse aspecto, a concepção de J ustiça de Perel-
man revela sua essencial pr oximidade com a con-
cepção de Kelsen.

Segundo Perelman (1996, p. 15), o exame dessas
fórmulas de igualdade permite concluir que a
primeira delas exprime o ideal de uma justiça per -
feita, baseada na igualdade completa entr e todos os
homens. No entanto, tal igualdade se mostra ir reali-
zável e só pode constituir um ideal em relação ao qual
se pode tentar, na medida do possív el, realizar uma
aproximação. A igualdade perf eita (completa) é a pe-
nas uma ideia-limite, sem qualquer possibilidade de
efetiva realização. Todas as demais concepções de
justiça concreta, por sua vez, seriam apenas tentativas
de realizar parcialmente a igualdade perfeita descrita
na primeira concepção. Perelman (1996, p. 29) perce-
beu ainda que, como toda visão da r ealidade é em
certa medida subjetiva, até mesmo o juiz íntegro será
levado a fazer coincidir, em sua apreciação dos fatos,
o direito e seu sentimento íntimo de justiça. Para que
não haja disparidade de tratamento, a justiça formal
(abstrata) seria um princípio de ação segundo o
qual os seres de uma mesma categoria essencial
devem ser tratados da mesma forma (PERELMAN
1996, p. 19). 

Contudo, como os homens são r ealmente de-
siguais, é o ordenamento social que define quais são
as diferenças que serão levadas em consideração para
a concessão de dir eitos e a imposição de de veres. O
princípio de que os iguais de vem ser tratados igual-
mente pressupõe um acor do absoluto sobr e quem
sejam os iguais, e, não sendo possível estabelecer de
modo absoluto quem seja igual, a fórm ula da igual-
dade acaba por revelar-se vazia de conteúdo. A con-
cepção da justiça formal de Perelman não é capaz de
oferecer uma resposta absoluta à questão fundamen-
tal de saber quais são as distinções existentes entre os
homens que permitem r euni-los em uma determi-
nada categoria essencial. A pretensão de superar a
dificuldade de estabelecer uma noção abstrata e uni-
versal para a justiça, com a referência formal à igual-
dade, não evitou a armadilha das fórmulas vazias.

Em seus estudos posteriores, Perelman (1996, p.
247-253) reconheceu que a noção de justiça deve ser
desenvolvida a partir de uma argumentação razoável
que se fundamenta no senso comum e no consenso,
para concluir que “a ideia de que existem princípios
de justiça análogos a princípios matemáticos que, cor-
retamente aplicados, f orneceriam sempre soluções

justas, sejam quais forem as circunstâncias, se mostra
contrária à realidade.” 

3 JUSTIÇA COMO CORREÇÃO DE ALEXY 

Para o professor da Universidade de Kiel Robert
Alexy (2005, p . 212-215, 309-301) em toda a pr o-
dução e aplicação do direito há uma pr etensão im-
plícita de cor reção. Tal pretensão pressupõe a ideia
de que o ato jurídico é material e procedimentalmente
correto; de que a disposição normati va ou a decisão
judicial encontra fundamento racional; e de que existe
uma expectativa de reconhecimento da correção por
todos os destinatários da norma jurídica ou da de-
cisão. O participante de um discurso jurídico que
negue expressamente a pretensão de correção do ato
jurídico comete uma contradição perfomática, que
se estabelece em face do conteúdo da afirmação im-
plicitamente realizada pela edição do ato. 

A pretensão de correção vislumbrada por Alexy
(2009, p. 92-94) se manif esta tanto na edição da lei
quanto na concretude da decisão judicial, de modo
que em ambas as ati vidades (legislati va e judicial)
existe uma conexão necessária e qualificante entre o
direito e a moral correta. Tal relação confere ao direito
um caráter ideal que o orienta sempre no sentido de
realizar a justiça por meio da decisão juridicamente
correta. O caráter ideal conf erido ao dir eito funda-
menta um princípio geral de moralidade que deve ser
reconhecido como norma jurídica implícita em todas
as constituições jurídicas e estabelece o dever de criar
e aplicar o direito corretamente. Conceber um princí-
pio da moralidade como princípio geral de dir eito
repercute efeitos em todos os ramos do direito, inde-
pendentemente de previsão expressa. 

Contudo, a concepção da justiça como cor reção
também não consegue esca par da indeterminação
das fórmulas vazias. Na construção de Alexy a preten-
são de correção que se verifica implícita na produção
e aplicação do direito não se identifica com a preten-
são de cor reção moral, pois para m uitas questões
práticas não há uma única resposta moralmente cor-
reta, embora se almeje essa moralidade . A violação
da pretensão de cor reção do direito transforma um
defeito moral em um def eito jurídico, mas não se
pode afirmar que a violação da norma jurídica viole
também um dever moral absoluto. Por outro lado, a
identificação do defeito jurídico não atribui necessaria-
mente invalidade para o ato jurídico . A violação às
pretensões ideais do direito não estabelece limitação
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material ao conteúdo do direito real. Por isso, “pode-
se dizer que é impossível deduzir o argumento da in-
justiça (que suprime a validade jurídica das normas
extremamente injustas) da pr etensão de cor reção”
(BUSTAMANTE, 2008, p. 163). Na concepção de Alexy,
a possibilidade de invalidação do ato jurídico injusto
somente se verifica diante da injustiça extrema, o que
revela a sua fragilidade. Se o direito positivo somente
encontra limites diante da injustiça extr ema, como
para muitas questões não há uma r esposta que seja
absolutamente correta, não há como estabelecer qual
deve ser a moral correta e o direito positivo pode aco-
lher qualquer das soluções possíveis que surgiram no
debate discursivo.

O grande mérito de Alexy é conceber a justiça
no contexto da teoria do discurso, de modo que sua
realização se opera procedimentalmente pela via lin-
guística da argumentação. Segundo Alexy (2003, p .
165), somente a teoria do discurso possibilita ar gu-
mentar racionalmente sobr e a justiça, superando a
posição emotivo-subjetivista sem desconsiderar que
uma teoria da Justiça só é aceitável se levar em conta,
na medida adequada, os interesses, as necessidades,
a tradição e a cultura dos interessados na situação de
conflito. Dessa forma, uma norma e uma decisão ju-
dicial somente seriam corretas (justas) se construídas
por meio do processo discursivo prático-racional, sob
o prisma da liber dade e da igualdade das pessoas,
bem como da neutralidade e objeti vidade dos argu-
mentos. A racionalidade do discurso fundamenta a
pretensão de cor reção, de modo que o conteúdo da
justiça se restringe à solução fundamentada racional-
mente por meio do discurso. Percebendo ainda a es-
treita correlação entre seus aspectos distributi vos e
comutativos, Alexy (2003, p . 161-171) concebe a
justiça como cor reção (Richtigkeit) na distribuição e
na compensação.  

Considerando ainda que muitos dos conflitos so-
ciais não podem f icar sem solução até que seja pos-
sível obter um consenso por meio de uma discussão
ilimitada, como deve ser o processo discursivo ideal,
Alexy (2003, p. 167) sustenta ser necessário r ecorrer
a procedimentos jurídicos, como a legislação e a ju-
risdição. Por isso, reconhece que a constituição cons-
titui o objeto primário de uma teoria discursi va da
Justiça. 

4  JUSTIÇA COMO EQUIDADE DE RAWLS

A concepção de justiça de J ohn Rawls também

exerce grande influencia na ciência do direito contem-
porâneo. John Rawls, que f oi professor de f ilosofia
política na Universidade de Harvard, procurou estabe-
lecer um método racional e razoável para decidir, nas
situações de conflito de interesses, qual interesse deve
ser considerado prevalente em relação ao outro. 

Em sua obra Uma Teoria da Justiça, publicada
pela primeira v ez em 1971, R awls apresentou sua
concepção de justiça como equidade, cujas idéias e
objetivos fundamentais pr etendeu inserir em uma
concepção filosófica de democracia constitucional. O
objeto de suas preocupações não foram as leis ou de-
cisões judiciais, mas sim a estrutura básica da so-
ciedade que estabelece a maneira pela qual as
instituições sociais mais relevantes distribuem direitos
e deveres, bem como as vantagens e os ônus sociais.
Para Rawls uma sociedade bem organizada (justa) é
orientada por princípios de justiça social que estabe-
lecem a distribuição adequada de direitos e deveres,
de benefícios e encar gos sociais . Nesse contexto , a
justiça não exerce apenas a função de cor rigir as ir-
regularidades e de castigar os criminosos. 

Rawls (2000, p. 146-148) inicialmente objetivou
compreender as liberdades e os direitos básicos, bem
como a prioridade que se de va estabelecer entre os
mesmos, a partir das escolhas que pessoas racionais
fariam se esti vessem na situação hipotética (e não
real) que denominou de posição original. A argu-
mentação de Rawls nos provoca a pensar na hipótese
em que seria possível escolher as regras que determi-
nam a organização da sociedade (estrutura básica) e
quais regras seriam as escolhidas pelas pessoas que
se encontram na posição original. Na posição ori-
ginal todas as pessoas gozam de igual liberdade e es-
colhem as regras para a solução das r eivindicações
concorrentes de maneira impar cial, sem considerar
sua própria posição social ou sua sorte na distribuição
de habilidades naturais, como a inteligência ou a
força física. Na hipótese da posição original não
sabemos quem realmente somos na vida associativa,
que posição social ocupamos, que pr ofissão exerce-
mos, se somos ricos ou pobres etc. Podem-se conside-
rar apenas os aspectos gerais da forma de associação
humana, inclusi ve para os assuntos políticos e
econômicos. Nessa situação hipotética todos nós
somos iguais, possuindo as mesmas possibilidades de
expressão e argumentação, bem como os mesmos di-
reitos no processo de escolha das regras da estrutura
básica que organiza a sociedade, mas não sabemos
como as alternativas que faremos para a definição das
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regras irão nos afetar em nosso caso particular.
A situação original constitui uma hipótese ar-

gumentativa que, pressupondo a equidade entr e in-
divíduos éticos e racionalmente capazes de chegar a
um consenso, permite a def inição dos princípios da
Justiça. Neste sentido, Rawls (2000, p. 13) sustentou
que 

A expressão justiça como equidade significa
que os princípios da justiça decor rem de um acordo
racional entre sujeitos que estão em situação inicial
equitativa (posição original). Para R awls (2000, p.
64), toda pessoa que se imagine na posição original
deveria escolher os dois princípios de justiça que sin-
tetizou:

Cada pessoa de ve ter um dir eito igual ao mais
abrangente sistema de liberdades básicas iguais que
seja compatível com um sistema semelhante de liber-
dade para as outras;

As desigualdades sociais e econômicas de vem
ser or denadas de tal modo que sejam ao mesmo
tempo consideradas como vantajosas para todos den-
tro dos limites do razoável, e vinculadas a posições e
cargos acessíveis para todos.

A partir desses dois princípios fundamentais
Rawls desenvolve uma concepção de justiça que visa
conciliar a igualdade democrática (equitativa de opor-
tunidades) com o princípio da diferença. Na interpre-
tação do segundo princípio R awls (2000, p . 80-85)
sustenta que a ordem social justa não deve estabele-
cer e assegurar as expectati vas mais atraentes dos
que estão em melhores condições, salvo se fazer isso
também trouxer vantagens para os menos f avoreci-
dos. Dessa f orma, a f ormulação de R awls permite
identificar três princípios básicos de justiça: a) o
princípio da igual liberdade, em que a sociedade
deve assegurar a máxima liberdade para cada pessoa,
na medida em que essa mesma liber dade possa ser
conferida a todos as demais pessoas; b) o princípio
da diferença, segundo o qual a sociedade de ve dis-
tribuir a riqueza de maneira igual, salv o se as de-

sigualdades econômicas e sociais trouxeram maiores
benefícios para os menos f avorecidos; e c) o princí-
pio da justa oportunidade, segundo o qual as de-
sigualdades econômicas e sociais de vem estar
associadas a posições e car gos acessív eis em
condições de justa igualdade de oportunidades para
todos. Nesse aspecto , o trabalho desenv olvido por
Rawls com os princípios da justiça se a proxima do
pensamento tópico de Theodor Viehweg.

Fica claro que Rawls também perseguiu o obje-
tivo de integrar as explicações sobre a distribuição das
vantagens sociais ao contexto de uma igualdade
democrática, na medida em que pretende que a dis-
tribuição de todos os bens sociais primários deve ser
feita de maneira igual, a menos que uma distribuição
desigual de alguns ou de todos esses bens benef icie
os menos favorecidos.

Para justificar a escolha racional de tais princí-
pios, R awls (2000, p . 165) def ende a a plicação da
regra de maximin, segundo a qual, na posição origi-
nal, devemos classificar as alternativas para a justiça
de acordo com os piores resultados que lhes são pos-
síveis e adotar a alternati va cujo pior r esultado seja
melhor do que os piores resultados das demais alter-
nativas. A alternati va escolhida desta f orma assegu-
rará a maior pr oteção a quem não sabe em que
posição se encontrará quando da a plicação da alter-
nativa. Nestes termos, o senso de justiça é obtido por
meio de um equilíbrio reflexivo que decor re da
avaliação realizada sobre as di versas possibilidades
de solução para o problema que está em jogo.

Dessa forma, a concepção inicial de justiça de
Rawls se fundamenta em princípios uni versais que
poderiam ser aplicados em todas as sociedades e para
todas as pessoas, já que representam escolhas racio-
nais que independeriam das condições contextuais
dos envolvidos. Se as instituições sociais satisfizerem
essas condições para o estabelecimento das regras so-
ciais, Rawls (2000, p. 14) sustenta que todas as pes-
soas racionais de veriam aceitá-las como justas . O
reconhecimento geral de que as regras foram instituí-
das com base na posição original levaria à aceitação
pública dos princípios de justiça. 

Como as sociedades raramente são bem organi-
zadas e as pessoas, orientadas para a satisf ação de
seus próprios interesses, disputam por fazer prevale-
cer suas concepções particular es de justiça, R awls
(2000, p. 5-7, 504-506) tentou estabelecer um con-
ceito público de justiça que seja distinto das diversas
concepções particular es, a partir do pa pel que os
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[...] os princípios da justiça são escolhidos sob um

véu de ignorância. Isso garante que ninguém é fa-

vorecido ou desf avorecido na escolha dos princí-

pios pelo r esultado do acaso natural ou pela

contingência de cir cunstâncias sociais . Uma v ez

que todos estão n uma situação semelhante e

ninguém pode designar princípios para f avorecer

sua condição particular, os princípios da justiça são

o resultado de um consenso ou ajuste equitativo. 
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princípios de j ustiça desempenham na sociedade e
que, mesmo para as diversas concepções particulares
de Justiça, lhes é comum. Os princípios de Justiça se-
riam aceitos por todos (uni versais) quando impedis-
sem as distinções arbitrárias entr e as pessoas na
atribuição de dir eitos e de veres básicos e determi-
nassem um equilíbrio adequado entr e as r eivindi-
cações concorrentes sobre os benefícios sociais. Desse
modo, os princípios de justiça constituiriam o ponto
de vista comum a partir do qual todas as situações de
conflito poderiam ser decididas e a concepção pública
de Justiça estabeleceria a carta fundamental da asso-
ciação humana bem organizada. 

Posteriormente, Rawls reelaborou a sua teoria
para apresentar sua concepção de justiça como uma
concepção política e não como uma teoria moral
abrangente. A reformulação tem início com o artigo
A teoria da justiça como equidade: uma teoria política e
não metafísica, publicado pela primeira vez em 1985.
Rawls (2000, p. 5-7, p. 504-506) expressamente vin-
cula sua concepção de justiça aos valor es políticos,
que não fazem parte de qualquer doutrina filosófica,
religiosa ou moral abrangente . Situando o contexto
de suas reflexões no ambiente da democracia liberal
(que entre nós deve ser entendida nos termos de uma
democracia social)1; Rawls recua de sua pretensão de
identificar princípios de justiça uni versais, que se
manifestara em Uma teoria da justiça. 

No li vro O liberalismo político, cuja primeira
edição se deu em 1993, Rawls (2000, p. 179 e segs.)
reconhece que nas sociedades plurais a concepção
política de justiça deve-se ajustar a diversas doutrinas
abrangentes, mesmo que conflitantes, para se obter
um consenso sobr eposto entre elas . Nesse sentido ,
Rawls sustenta que é possív el estabelecer consenso
para se assegurar a igualdade política, a igualdade de
oportunidades e o respeito mútuo entre as pessoas. 

No livro Justiça como equidade – uma reformu-
lação, Rawls (2003, p. 11-13) consolida sua concepção
de justiça como uma concepção política, que neces-
sita estabelecer um consenso sobreposto sobre as teo-
rias religiosas, filosóficas e morais abrangentes para,
no contexto de uma sociedade plural, estabelecer com
base em fundamentos públicos de justificação e
de razão pública a estrutura básica de sua organiza-
ção. Nesse sentido, Rawls afirma que uma sociedade
política é bem or ganizada quando a) cada cidadão
aceita e sabe que os demais também aceitam os mes-
mos princípios de justiça política; b) todos sabem ou
podem acreditar que as instituições que compõem a

estrutura básica da sociedade r espeitam os mesmos
princípios de justiça política e c) todos possuem um
senso de justiça que lhes permite entender e a plicar
os princípios de justiça publicamente reconhecidos e,
de maneira geral, agir de acor do com o que sua
posição social, seus deveres e obrigações, o exigem.
Dessa forma, em uma sociedade bem or ganizada, a
concepção pública de justiça constitui um ponto de
vista que é aceito por todos e permite aos cidadãos
formular suas expectati vas de justiça política, tanto
em relação às instituições da estrutura básica quanto
em relação aos demais cidadãos. 

5 JUSTIÇA CONSTITUCIONAL 

Na segunda metade do século XX, a experiência
traumática do holocausto colocou o dir eito e seu
raciocínio jurídico positivista em franca crise, na me-
dida em que se per cebeu que o positi vismo jurídico
possibilitou a atuação dos projetos autoritários do na-
cional-socialismo e do f ascismo. Nesse sentido , o
testemunho de R adbruch f oi dos mais eloquentes .
Dentre os muitos aspectos dessa crise destacaram-se
a crise de legalidade , a crise no atendimento da
função social do dir eito e a crise do tradicional con-
ceito de soberania (FERRAJOLI, 2004, p. 15-17). 

O paradigma positi vista do estado de dir eito
legal, que tem como objetivo fundamental vincular o
poder do juiz aos termos da lei, r evelou-se insuf i-
ciente. A reconstrução da Alemanha e da Itália, na Eu-
ropa do pós-guer ra, bem como , tardiamente entre
nós, a redemocratização operada pela Constituição de
1988 contribuíram para determinar a passagem do
estado de direito legal para o estado de direito cons-
titucional. O julgamento pr oferido pelo Tribunal de
Nuremberg constituiu o marco inicial desta passagem
da cultura da lei (estado de direito legal) para a cultura
do direito (estado de dir eito constitucional), pois os
militares nazistas f oram condenados por violar em o
direito, muito embora tenham cumprido a lei vigente
em seu país. 

O novo paradigma substancial do estado de di-
reito constitucional, ao superar a idéia de que a lei
encerra todo o conteúdo do direito, estabelece os limi-
tes e vínculos de dir eito que de vem ser observados
tanto na produção legislativa como nas decisões ju-
diciais, sem descuidar de que a legalidade esteja sem-
pre subordinada à legitimidade . A no va perspectiva
foi denominada pela doutrina de neoconstituciona-
lismo ou constitucionalismo contemporâneo.

1 No Brasil, o texto foi publicado na coletânea: RAWLS, John. Justiça e democracia, p. 199-241. 
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O giro conceitual e pragmático iniciado na Eu-
ropa decor re do entendimento de que é a própria
ciência do dir eito que de ve of erecer as r espostas
necessárias à superação de sua crise, definindo clara-
mente na constituição os limites e f ins do poder
político do estado. A reelaboração da teoria do direito
tornou-se necessária para responder à complexidade
social e pretendeu salvar, com o futuro do direito,
também o futuro da democracia. (FERRAJOLI,
2004, p. 15-17) A nova perspectiva acabou por influ-
enciar o dir eito internacional que hoje r econhece,
desde a Declaração Uni versal dos Direitos Humanos
de 1948, e diversas outras declarações e tratados in-
ternacionais, limitações à soberania dos estados na-
cionais por imperati vo da paz e da garantia dos
direitos humanos fundamentais . O neoconstitu-
cionalismo representa, assim, não somente o mais
importante legado do século XX, mas um projeto nor-
mativo para o futuro das nações.

Para a superação do v elho paradigma posi-
tivista, passou-se a entender que o dir eito antecede,
excede e dá sentido à legislação infraconstitucional,
e, assim, o neoconstitucionalismo europeu passou
a incorporá-lo nas constituições contemporâneas na
forma de valores, princípios e normas relativas aos di-
reitos humanos fundamentais . No Brasil, a r econs-
trução democrática inaugurada pela carta constitu-
cional de 1988, após o fim da ditadura militar, seguiu
o mesmo rumo.

Nesse contexto, toda a teoria do dir eito passa a
ser concebida a partir da Constituição , cuja rigidez
oferece as garantias necessárias à consolidação de
um direito fundamental e democrático que pr oduz
efeitos sobr e toda a legislação infraconstitucional.
Como sintetizou Luiz Roberto Barroso (2010, p. 317),

No âmbito da legalidade, considerando que so-
mente a lei válida é de cumprimento obrigatório , o
modelo garantista de democracia constitucional sus-
tenta a necessidade de se distinguir entr e vigência e
validez, entre mera legalidade e estrita legalidade ,
entre forma e substância, entre legitimação formal e
legitimação substancial, para se invalidar em as leis
que não se conciliem com o sistema de garantia dos

direitos fundamentais consagrados na Constituição
(FERRAJOLI, 2004, p. 52). Na democracia constitu-
cional o r econhecimento da validade das leis não
decorre apenas de sua análise f ormal, mas substan-
cialmente da coerência que suas disposições
guardam com o conteúdo dos princípios constitu-
cionais. O ordenamento jurídico deixa de ser apenas
um conjunto sistemático de normas para r eunir os
valores e princípios que orientam a identificação das
respostas juridicamente justas aos problemas sociais.
A tradicional separação entr e o direito e a moral se
desfaz, de modo que a justiça passa a desempenhar
um importante papel na determinação do que é o di-
reito (D WORKIN, 2010, p . 51). A decisão judicial,
nesse contexto, deve superar a consideração dos as-
pectos estáticos de um conhecimento sistematizado
para ponderar sobre os argumentos que a justifiquem
e lhe confiram validade. Desta forma, o neoconstitu-
cionalismo reelabora as teorias da norma, da inter -
pretação e das f ontes do Direito para integrá-las em
uma perspectiva democrática. 

Com essa no va perspecti va, exige-se que os
juízes deixem de ser apenas a boca inanimada que
pronuncia as palavras da lei, sem qualquer poder
para moderar a sua f orça ou rigor, como concebeu
Montesquieu (1993, p. 179), e passem a dizer para o
caso concreto o direito que se encontra consagrado
no texto constitucional. A partir desse r eferencial o
juiz deve exercer o controle de validade da norma in-
fraconstitucional, em razão de seu conteúdo material
ou substancial, para realizar a sua justa a plicação. A
jurisprudência e, em especial a jurisprudência consti-
tucional, é alçada a condição de v erdadeira fonte de
conhecimento do direito. 

A constitucionalização do direito se opera grada-
tivamente nos di versos países, de modo que é pos-
sível verificar sua maior ou menor ocorrência em uma
determinada constituição. Riccardo Guastini (2001, p.
154-164) identificou a necessidade de satisfazer sete
condições para que o pr ocesso de constitucionaliza-
ção do direito se opere. Tais condições são:
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[...] no direito contemporâneo, a constituição pas-

sou a ser compr eendida como um sistema aberto

de princípios e regras, permeável a valores jurídi-

cos suprapositivos, no qual as ideias de justiça e de

realização dos dir eitos fundamentais desempe-

nham um papel central. 

a) constituição rígida: a Constituição deve ser es-

crita e protegida contra as interf erências do legis-

lador or dinário, sendo necessário um pr ocesso

mais complexo para promover a sua modif icação.

A rigidez da constituição ainda exige que ela esteja

hierarquicamente acima da legislação infraconsti-

tucional, não podendo ser der rogada, modificada

ou abrrogada pela lei;
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O exame da carta constitucional brasileira de
1988 permite concluir que em nosso país o direito foi
constitucionalizado nos termos de uma democracia
constitucional (B ARROSO, 2010, 361-364). De
maneira expressa e em alto grau, o texto constitu-
cional satisfaz as condições de constitucionalização
do direito vislumbradas por Guastini. A concepção
política fundamental foi definida nos contornos do es-
tado democrático de direito (art. 1º). Nossa Constitui-
ção é rígida, sendo necessário pr ocedimento legis-
lativo especial e quórum qualificado para sua modifi-
cação (art. 60). A rigidez da Constituição é garantida
por Tribunal Constitucional (Supremo Tribunal Fede-
ral), que exerce o controle jurisdicional sobre a con-
formidade da legislação infraconstitucional (art.102),
muito embora todos os juízes de vam fazer o exame
de constitucionalidade das leis que a plicam. As de-
cisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal F ederal, nas ações dir etas de inconstitu-
cionalidade e nas ações declaratórias de constitu-
cionalidade produzirão eficácia contra todos e ef eito
vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder
Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal (art. 102, §
2º). Há previsão expressa para os direitos e garantias
fundamentais do cidadão (Título II), sendo que as nor-
mas definidoras dos direitos e garantias fundamentais
têm aplicação imediata (art. 5º, § 1º).

A necessidade de interpr etar as leis em con-
formidade com os valor es e normas constitucionais
consta de texto expr esso de lei (art. 28, parágraf o
único, da Lei n. 9.869/99), cabendo ao Supr emo Tri-
bunal Federal exercer o controle jurisdicional concen-
trado de tal conformidade. Vale observar que a inter-
pretação conforme à Constituição é admissível apenas
se não configurar violência contra a expressão literal
do texto e não alterar o seu signif icado normativo,
com mudança radical da concepção formulada origi-

b) garantia jurisdicional da Constituição: a

rigidez da constituição deve ser garantida por con-

trole jurisdicional de conf ormidade da legislação

infraconstitucional;

c) força vinculante da Constituição: as normas

e os princípios constitucionais fundamentais não

podem ser entendidos a penas na perspecti va de

uma declaração de direitos. Independentemente de

sua estrutura e de seu conteúdo normativo, as nor-

mas e os princípios constitucionais fundamentais

devem produzir efeito vinculante para a aplicação

das normas infraconstitucionais;

d) sobreinterpretação da Constituição: toda

constituição, quando interpretada literalmente (res-

tritivamente), é sempre um produto inacabado, que

não pode regular a vida social e política em todos

os seus aspectos. Nesse sentido, sempre haverá um

espaço de normati vidade vazio que , a rigor, não

poderia sequer ser completado pela le-gislação in-

fraconstitucional. A constitucionalização do Direito,

entretanto, exige uma interpretação extensiva (so-

breinterpretação) do texto constitucional que per -

mita dele se extrair em normas e princípios im-

plícitos que sejam idôneos a r egular qualquer as-

pecto da vida social e política não previsto expres-

samente. Quando uma constituição é sobr einter-

pretada não restam espaços vazios de normati vi-

dade;  

e) aplicação direta das normas constitucionais:

a concepção liberal clássica do dir eito entendeu a

constituição somente como r eguladora das r e-

lações entre o estado e o cidadão, reservando para

a lei a r egulamentação das r elações entr e os

cidadãos. Com a constitucionalização do dir eito

deve-se entender que as normas e princípios cons-

titucionais podem produzir efeitos diretos nas re-

lações entre particulares e, assim, serem aplicados

pelos juízes em quaisquer contr ovérsias. A possi-

bilidade de aplicação direta das normas e princí-

pios constitucionais ganha maior relevo quando a

controvérsia entre particulares não puder ser r e-

solvida com a legislação disponív el, quando esta

contenha lacunas ou ofereça uma resposta injusta;

f) interpretação das leis conforme a Constitu-

ição: esta condição não está vinculada à conf or-

mação do texto constitucional, mas à maneira

como os operadores do direito o interpretam. Todo

o texto normati vo que literalmente contrasta com

os valores e normas da constituição pode ser inter-

pretado pelo operador do dir eito como: f ormal-

mente inconstitucional ou da maneira como pode

se conciliar com as disposições constitucionais . O

trabalho com um direito constitucionalizado exige

que o juiz sempre utilize uma interpretação para o

significado do texto legal que se concilie com os

valores e normas acolhidos pela constituição , de

modo a se conservar a validade da norma legal

que, segundo uma interpretação literal, deveria ser

considerada inconstitucional;  

g) influencia da Constituição sobre as relações

políticas: o conteúdo da constituição deve permitir

a solução de conflitos entr e os ór gãos do poder

político, o Poder Judiciário deve poder controlar a

discricionariedade do parlamento e os princípios e

normas constitucionais podem conf erir argumen-

tos válidos para justificar as ações políticas. 



nalmente pelo legislador. O Supremo Tribunal Federal
“deixou assente que a interpretação conforme à Cons-
tituição não deve ser vista como um simples princípio
de interpretação, mas sim como uma modalidade de
decisão do contr ole de normas, equiparáv el a uma
declaração de inconstitucionalidade sem redução
de texto” (MENDES, 2006, p. 198-199).

A doutrina nacional já consolidou o entendi-
mento segundo o qual no ordenamento jurídico há a
supremacia da Constituição. Os princípios constitu-
cionais, implícitos e explícitos, são condicionantes da
interpretação de todas as suas normas . A legislação
infraconstitucional de ve ser interpr etada em con-
formidade com a Constituição , em especial, com os
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e efe-
tividade (BARROSO, 2010, p. 298-306).

A Constituição brasileira ainda fixou, também de
maneira expressa, o compromisso do ordenamento
jurídico com o objetivo moral de realizar justiça, o que
revela a sua pretensão de correção (Alexy). No inciso
I de seu art. 3º, a carta constitucional determinou que
constitui objetivo fundamental da República Federa-
tiva do Brasil construir uma sociedade li vre, justa e
solidária. A Constituição não estabeleceu nenhuma
definição para a justiça. Uma def inição perfeita de
justiça nunca foi formulada, e, talvez, seja mesmo im-
possível fazê-lo. A definição de um conceito de justiça
absoluta (universal), por meio de um método racional-
científico, parece ser mesmo uma tar efa impossível.
Com razão, Kelsen (2001, p. 23) afirmou que a justiça
absoluta é um ideal irracional, já que a razão hu-
mana somente consegue compr eender valores rela-
tivos. Porém, em termos relativos, é possível conceber
a Justiça como expressão de uma moralidade política
(Rawls), e, no caso brasileiro, a justiça política se com-
promete radicalmente com as pr emissas do estado
constitucional e democrático de direito. O direito que
se compromete expressamente em r ealizar justiça,
como bem per cebeu Dworkin (2010, p . 51), é uma
manifestação concreta da moralidade política.

A Constituição da R epública consolida a ex-
pressão mais completa e atual da v ontade popular
sobre as questões que r egem a sociedade . Por isso,
pode-se entender que em seus diversos artigos a Cons-
tituição desenha o modelo de sociedade justa que, es-
pera-se, realize-se na vida associativa. Apesar de não
trazer uma def inição para a J ustiça, a Constitui-ção
permite entender o que deva ser uma sociedade justa.
Pode-se, então, falar de uma justiça constitucional,
que estabelece o padrão normativo fundamental para

as expectativas sociais, seja nas relações interindivid-
uais, seja nas relações entre os indivíduos e as insti-
tuições da estrutura básica da sociedade. 

O modelo constitucional desenhado como justo
para a intervenção punitiva parte da garantia funda-
mental da estrita observância à reserva legal (justiça
social de Kelsen), mas somente admite uma inter-
pretação da legislação r epressiva que se mostr e em
conformidade com os valor es, princípios e normas
constitucionais. Nesse sentido, afirma Barroso (2010,
p. 379-380) que 

Nesse contexto , o dir eito constitucionalizado
impõe limites à atividade legislativa incriminadora ao
caracterizar o crime por seu aspecto material de sua
lesividade ao bem jurídico. A ideia de limitar a ati vi-
dade do legislador penal é anterior ao neoconstitu-
cionalismo, mas, com a no va perspectiva, os bens
jurídicos e suas formas de ataque passaram a ser con-
formados nos termos constitucionais . A reprovação
como justa r esposta estatal à prática da conduta
proibida, por sua v ez, de ve observar os princípios
constitucionais fundamentais da razoabilidade e da
proporcionalidade, de modo a evitar qualquer forma
de arbítrio ou ex cesso. Dessa f orma, na teoria do
crime, a imputação objetiva e a culpabilidade norma-
tiva ganham especial relevo.

A realização concreta da justiça penal constitu-
cional não pode se basear apenas na ideia extremada
da fórmula de Radbruch, que reconhece a invalidade
da lei ou da decisão judicial apenas diante da injustiça
extrema. Não se pode a plicar uma lei que contenha
qualquer grau de injustiça e não se pode proferir uma
decisão judicial de qualquer f orma injusta, pois em
tais casos se viola o disposto no art. 3º, inciso I, de
nossa carta constitucional.  Também não se pode pen-
sar apenas em invalidar a norma jurídica com o ar-
gumento de sua injustiça. Cabe ao operador do
Direito descobrir a interpr etação justa (conf orme a
constituição) que se pode conf erir a norma para r e-
alizar o escopo do Direito constitucionalizado. A inter-
pretação e a plicação da legislação r epressiva con-
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[...] a disciplina jurídica dada a determinada in-

fração ou a pena a plicável não de ve ir além nem

tampouco f icar aquém do necessário à pr oteção

dos valor es constitucionais em questão . No

primeiro caso , hav erá inconstitucionalidade por

falta de razoabilidade ou proporcionalidade. No se-

gundo, por omissão em atuar na forma reclamada

pela Constituição. 



forme a constituição exige do operador do dir eito a
construção e concretização dos valores constitucionais
por meio de um raciocínio com unicativo pós-posi-
tivista. Os casos fáceis podem ser r esolvidos por
critérios lógico-jurídicos tradicionais, mas a solução
dos casos difíceis exige a conciliação dos princípios
jurídicos, morais e políticos acolhidos na constituição.
Nesses casos, nos adverte Barroso (2010, p. 400) que

Se a norma repressiva não comportar uma inter-
pretação que se concilie com os valores, princípios e
normas constitucionais, de ve ser reconhecida como
inválida, e sua aplicação deve ser rejeitada pelo ope-
rador do direito. A norma jurídica injusta é substan-
cialmente inconstitucional e , por isso , a r esposta
jurídica correta é a sua não aplicação (FREITAS, 1989,
p. 107). 

Não se pode esquecer que a justiça não é um
dado objetivo da realidade natural e sim um acor do
provisório que é permanentemente construído pela
interação comunicativa dos cidadãos. No estado cons-
titucional e democrático de dir eito, a justiça se sus-
tenta em ar gumentos consensualmente fundamen-
tados, consigo mesmos e com os ar gumentos diver-
sos, de modo a acomodar as di versas reivindicações
em conflito. O acordo que institui a situação justa não
pode decorrer da tolerância desprendida das pes-
soas que utilizam a confortável e preguiçosa fórmula
de que "v ocê está certo em sua com unidade e eu
estou na minha" (SEAN, 2009, p. x), mas do reconhe-
cimento de que compartilhamos nossas di versas ex-
periências e tradições no contexto de uma mesma
sociedade. Por isso, devemos nos esforçar para cons-
truir uma única noção de justiça democrática que se
fundamenta na interação com unicativa de todos os
cidadãos. Com m uita pr opriedade, Amartya Sean
(2009, p. xiii) observa que a democracia deve ser jul-
gada não apenas pelas instituições que existem f or-
malmente, mas pela extensão em que dif erentes
vozes, de diversas seções da população podem r eal-
mente ser ouvidas.
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[...] nem sempre será possível falar em resposta cor-

reta para os pr oblemas jurídicos, mas sim em

soluções argumentativamente racionais e plausí-

veis. A legitimidade da decisão virá de sua capaci-

dade de convencer e conquistar adesão, mediante

demonstração lógica de ser a que mais adequada-

mente realiza a vontade constitucional in concreto. 
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